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A — AUDITORIA INSTITUCIONAL™

/Auditoria Institucional realizada on-line a 114 organismos da Administra¢ao Central, visando:
1 - Apurar o nivel da disperséo e das redundancias de funcdes na Administracdo Publica;
2 - Fixar os modelos funcionais e os sistemas de informacao;

*

.

Identificou a regulacéo e a fiscalizagdo como as AREAS DE FRAGILIDADE.

+

B — VARIAS INICIATIVAS SUBSEQUENTES PARA O REFORCO DA REGULACAO E FISCALIZACAO.

1 - Auscultacéo de todas as Agéncias de Regulacao, Ministérios e Camaras de Comeércio;
2 - Desenvolvimento e validacdo do Concept Paper sobre a regulacéo;

3 - Realizacédo do Férum Nacional sobre a Regulacéo de 18 a 19 de Julho de 2008, com a participagao

\de todos os parceiros do Sistema de Regulagao.

\
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AAC — Agéncia de Aviacao Civil
AACS — Alta Autoridade de Comunicacéo Social

ANAC - Agéncia Nacional de Comunicactes

ANSA — Agéncia Nacional de Seguranca Alimentar

ARE — Agéncia de Regulacdo Economica

ARFA — Agéncia de Regulacao e Supervisdo de Produtos Farmacéuticos e Alimentares
BCV — Banco de Cabo Verde

CNAG — Conselho Nacional de Aguas

DGASP — Direccdo-Geral de Agricultura, Silvicultura e Pecuéaria
DGC - Direccéo Geral do Comércio

DGCI — Direcgcao-Geral das Contribuicées e Impostos

DGCS - Direccao Geral da Comunicagao Social

DGF — Direccdo-Geral da Farméacia

DGIE — Direc¢ao-Geral da Industria e Energia

DGDT - Direccao-Geral do Desenvolvimento Turistico

DGTR — Direccao-Geral dos Transportes Rodoviarios

IGAE - Inspeccéo-Geral das Actividades Econdmicas

IGE — Inspeccao-Geral da Educacéo

IGF — Inspeccéo-Geral das Financas

IGOP — Inspeccao-Geral das Obras Publicas e Particulares

IGS — Inspeccéo-Geral da Saude

IGT — Inspeccéo-Geral do Trabalho

IMP — Instituto Maritimo Portuério

INGRH — Instituto Nacional de Gestao dos Recursos Hidricos
MADRRM — Ministério do Ambiente, Desenvolvimento Rural e Recursos Marinhos
MECC — Ministério da Economia, Crescimento e Competitividade
MRE — Ministério da Reforma do Estado

MS — Ministério da Saude

UniCV — Universidade de Cabo Verde

Siglas e Abreviaturas




Alguns Conceitos e Definicoes... -

S ———
* Regulacdo — Coordenacéo e controlo do mercado com base no uso de sancdes e Autoridade do

Estado (para suprimir as denominadas “falhas do mercado” ou porque se justifica intervir por

razdes politicas, sociais ou outras);

Em sentido estrito, regulagéo é o que as agéncias reguladoras fazem...

Regulacdo técnica - Estabelecimento de normas, padrdes e metas a serem adoptados pelas
entidades reguladas num dado sector.

Regulacdo econdmica - Estabelecimento de condi¢cdes de precos, tarifas e quantidades a serem

observadas pelas entidades reguladas no fornecimento de bens e/ou servigcos regulados.

Fiscalizacdo/Inspec¢cdo — Verificagdo do cumprimento de um ou mais preceitos legalmente
exigidos (regra, norma, etc.) por parte de uma determinada entidade. Subsequente (a jusante) a
regulacéo.

Mercado — Grupo de empresas e individuos em contacto uns com o0s outros de modo a

comprarem ou venderem algum bem e/ou servico.
Certificacdo — Processo de verificacdo da conformidade com uma dada norma;

Acreditacdo — Reconhecimento formal que um determinado organismo (ex. laboratorio de ensaios
ou calibracéo, organismo de certificacdo ou normalizacdo) tem competéncia para a sua missao;

PS: Na préatica ndo ha& uma fronteira clara entre a Regulacdo Técnica e a
Regulacdo Econdmica. 4



Alguns Conceitos e Definicoes...

Relac&o entre a Regulacao (Defesa) da Concorréncia, a Regulacao
(Tecnica e Economica) e a Fiscalizacao:

'\

.===p Regulacao (Defesa)
da Concorréncia
(Transversal)

*
.

REGULACAO
(A MONTANTE...)

Regulacao Tecnica
e/ou EconGmica
(Spnfnrial)

A A A R B RS |

=

- 4 % FISCALIZACAO
FISCALIZACAO/INSPECCAO (A JUSANTE...)

(Sectorial ou Transversal)
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Modelo Actual...

| Universo da REGULACAO

1. Transportes (Aéreos — AAC; Maritimos — Instituto Maritimo e Portuéario; Rodoviarios —
DGTR - técnica e ARE — econOmica)

2. Comunicacdes (ANAC — técnica e econdmica, Direccdo-geral da Comunicacao Social
— técnica e o Conselho Superior e Alta Autoridade de Comunicacao Social)

Portos (IMP (técnica)
Agua (ARE - econ6mica)/ CNAG/INGRH (técnica)
Energia (DGI Energia — técnica e ARE - econdmica)

Segurador (DG Comércio — técnica e BCV)
Mercados de Valores Mobiliarios (BCV)
Alimentar (DG Agricultura, ANSA e ARFA))
10. Quimico-farmacéutico (ARFA); DGF
11. Obras Publicas e Particulares: IGOPP

3
4
5
6. Bancario e para bancério (BCV)
7
8
9

Universo da FISCALIZACAO

Interna: IGF, IGE; IGS; IGOPP

Externa: IGAE, DGT, DGCI, DGASP, Delegacias de Saude, DGF, IGT; IGOP; Servicos de Fiscalizacéo das CM.




Reforcar as funcdes estratégicas, estudo e avaliacao/controlo de resultados de

apoio a governacéao;
Reforcar as funcdes reguladora e fiscalizadora do Estado;

Concentrar as funcdes de Investigacdo & Desenvolvimento nas zonas de captacao

institucional da UniCV;

Racionalizar, e eventualmente “externalizar” as funcdes produtivas e de prestagéao

de servicos;

Desenvolver a partilha de servigos instrumentais comuns, de nivel ministerial ou
interministerial, nas areas de apoio a gestao orcamental e financeira, do pessoal e

patrimonial, de forma a reduzir estruturas e processos redundantes;

Flexibilizar, desburocratizar e aumentar a comunicacado horizontal e vertical através
de reducdo de cadeias de comando e criacao de estruturas horizontais e matriciais

de projecto e forte recurso a tecnologias de informacdo e comunicacao;

Melhorar as qualificacbes de processos, trabalho e, consequentemente dos
funcionarios da administracdo central, implementando as novas estruturas de

acordo com uma estratégia de gradualismo e testagem em pilotos.
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Racionalizacdo das
Estruturas da
Administracao
Publica

Integracao
Multisectorial e
Capacitacéao
Institucional das

Entidades Integracéo e
Reguladoras capacitacao institucional

da Inspeccac

Convergéncia
Normativa (Parceria EU)

Sistema Nacional da
Qualidade

Reforco da Regulacao



/é@:&eg ufadoras

-
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OBJECTIVOS:

» Racionalizar recursos e estruturas face a pequena dimensdo da economia do
Pais, com base num conceito de regulacdo multisectorial, de combinacédo da
regulacéo técnica com a regulacdo economica e de sectores com afinidades;

» Promover junto das entidades reguladoras uma estratégia de racionalizacéo
de recursos e de cooperacdo, com base em servicos partilhados e areas
comuns de intervencao, nomeadamente instalagcdes (Sala de Conferéncias),
seguranca, metodologias, formacéao, entre outros;

» Garantir o funcionamento/operacionalidade dos Conselhos Consultivos das
Agéncias Reguladoras;

» Estabelecer um sistema de avaliacao da actividade das agéncias de regulacao
com base na criacdo de um organismo de avaliacao/supervisao das agéncias

reguladoras altamente capacitado ou numa Bolsa ou Conselho Consultivo de
peritos independentes de reconhecida qualidade técnica;

» Formacao e capacitacao de recursos humanos na area da regulacao a nivel
da administracdo directa do Estado, através da criacdo de fundos proprios
financiados pelo Governo e Agentes Internacionais.




/ egracao mu 1]
[tidades Reguladoras

OBJECTIVOS:

» Criar uma Entidade/Associacdo representativa das Agéncias de Regulacdo
gue promova a regulacédo em Cabo Verde, a sua esséncia, a sua importancia, no
quadro de uma estratégia de comunicacéo integrada e pedagogica dirigida aos
diferentes “stakeholders” da actividade reguladora e contribua para uma opiniao
publica esclarecida em matéria de regulacdo, num contexto marcado por uma
cultura institucional e administrativa centralista e burocratica;

» Garantir a sustentabilidade financeira das entidades requladoras através da
clarificacao dos mecanismos do seu funcionamento.

» Aumentar o investimento publico para niveis adequados visando uma
actividade reguladora independente que promova o desenvolvimento do Pais,
tendo em conta os custos de uma regulacao insuficiente ou da néo regulacao.
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,»—/
[tidades Reguladoras

OBJECTIVOS:

» Desenvolver um sistema de regulacdo de convergéncia institucional e técnica

com a tendéncia dominante de regulacao na UE e mobilizar sinergias com vista
a capacitacao do pais nesta area, no quadro da Parceria Especial.

» Melhorar o quadro institucional e o desempenho das actividades conexas a
regulacéo: criacao de um Instituto de Gestao da Qualidade com um Sistema de
Certificacdo e laboratoérios crediveis, reforco da capacidade de fiscalizacdo do
Estado, reforco da capacidade de intervencéo da sociedade civil, com destaque
para as Associacoes de Defesa do Consumidor.
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1 — Definicdo do Perfil Genérico dos Membros dos Conselhos Reguladores (CR)

-

1 - Pessoas com reconhecida idoneidade, independéncia e competéncia técnica e profissional;

2 — Que ndo tenham sido designado, nos ultimos dois anos, membros de érgdos executivos de
empresas, de sindicatos, de confederacdes ou associacdes empresariais do sector;

3 — Que ndo estejam sujeitos as incompatibilidades e impedimentos previstos genericamente para
titulares de altos cargos publicos;

4 — Que ndo tenham interesses de natureza financeira ou participagcdes nas entidades reguladas
directamente sob a sua algada, nos moldes a ser definido pela lei;

5 — Que ndo exercam qualquer outra funcdo publica ou actividade profissional, excepto, no que se
refere ao exercicio de funcgbes docentes no ensino superior, ou em situacdes especificas de
reconhecida necessidade;

6 — Que estejam dispostos a exercer o0 cargo com isencao, rigor, independéncia e elevado sentido de
responsabilidade, ndo podendo emitir publicamente juizos de valor gravosos sobre o conteudo das
deliberacdes aprovadas.

2 — Decidir-se sobre a manutencéo ou reformulacéo do processo de indigitacdo dos membros dos CR

a) Governo/Audicao Parlamentar;
b) Governo e Parlamento;
c) Governo/Parlamento/Presidéncia da Republica.

12



,/I 3 - AUTORIDADE DA CONCORRENCIA

Conceptualizacédo

Autoridade de caracter transversal no que respeita a missdo de defesa da concorréncia, com

jurisdicao alargada a todos os sectores da actividade econdmica.

VANTAGENS

* Reline os poderes de investigacdo e de punicdo de praticas anti-concorrenciais e a instrucdo dos
correspondentes processos (por exemplo, evita a criacdo de cartéis através da definicdo de regras ante-
cartelizacao);

* Relne funcdes dispersas, de forma nem sempre clara, pelas diferentes Direc¢cdes-gerais e Autoridades
Reguladoras Sectoriais;

» Garante de uma maior independéncia de todo o sistema de regulacao;

» Serve de contrabalanco em situacoes de “captura” de uma determinada entidade requladora sectorial;

» Desgovernamentalizacdo do processo de apreciacao prévia das operacdes de concentragao;

* Racionalizacdo de custos, permitindo poupar recursos destinados a defesa da concorréncia nas
varias DireccBes-gerais e Autoridades Reguladoras Sectoriais, passando-se a ter um UNICO
organismo  primariamente destinado a defesa da concorréncia (com custos minimos de
funcionamento (4 a 5 pessoas).

13



~ntegracao mu

Descricéo Steps Forward DeadLine Resp. Obs.
Defini¢céo dos Termos de Referéncia do Consultor Juridico 11/2008 DRAFT FEITO
Reformulacdo do Decreto-Lei da Alta Autoridade para a 05/2009
Concorréncia e Aprovacao dos Estatutos
Transferéncia (de facto) das Competéncias da Direccao-
Geral do Comércio Para a Alta Autoridade (Decreto-Lei)
3- 07/2009
Implementacéo Periodo de Instalacdo da Alta Autoridade para a
Ve Concorréncia oo
da (Criagcéo, de 07/2009 (Inicio
facto, da) Alta Nomeacdo do Conselho da Alta Autoridade para & de |nstalacéo)
: Concorréncia
Autoridade MECC
para a Definicdo dos modos de intervencdo ou participacdo da  09/2009
Concorréncia: Autondz_;lde em questdes ou prgcessos relativos a dominios (DGC)
submetidos a regulacéo sectorial
DefinicAo das obrigacbes das autoridades reguladoras
sectoriais relativamente a praticas restritivas da = 09/2009
concorréncia que tenham conhecimento
Definicho da natureza de intervencdo (consultiva ou
L ~ 09/2009
decisoria) nos processos de concentracao
09/2009

Definicdo do modelo de financiamento da Alta Autoridade
para Concorréncia




e,

Descricdo Steps Forward DeadLine Resp. Obs.
—Decidir-se pela regulacéo técnica ou econémica ou ambas? 01/2009 Governo
CENARIO 1: REGULAGCAO TECNICA E ECONOMICA NA ARE:
»Energia e Agua
2 - Anali legal 3tico; 4/2 MECC/MRE
nalise do enquadramento legal do sector energético; 04/2009 CC/ FEITO. Falta
3 - Clarificacdo do quadro institucional e legal do sector da 4gua 05/2009 | CNAG/INGRH s
4 -ARE—-Regulacéo (aprovacado da nova legislagéo ligada ao sector da agua)
técnica e 4 - Analise das Competéncias da DGIE/ARE 06/2009 ARE/DGIE
economica de 5 — Transferéncia da regulacdo técnica da DGIE para a ARE 07/2009 ARE/DGIE
areas: 6 -Reformulacéo das Competéncias da DGIE 07/2009 DGIE
, »Transportes
a) Agua P
7 - Andlise do quadro legal (revisdo da lei quadro do sector dos 08/2009 ARE/DGTR |~ . fiinz~ A
Definicdo de
b) Energia transportes) um  periodo
¢) Transportes 8 - Transferéncia (de facto) da competéncia de fixacdo de pregcos def 09/2009 ARE/DGTR de transic&o
transportes interurbanos para a ARE até a
9 - Centragem da Direc¢édo-Geral dos Transportes Rodoviarios na 09/2009 ARE/DGTR | yistancia de
Regulamentagéo condices
> Reformulagdo das Competéncias da ARE (novos estatutos) | 10/2009 ARE/DGTR/IDGIE . para
fiscalizar

L5



icdo Steps Forward

CENARIO 2: MANUTENCAO DA SITUACAO ACTUAL (ARE actua s6é no campo da

Regulagdo Econdmica)

DESVANTAGENS:

Devido a fronteira ténue entre a Regulacdo Econdmica e a Regulacdo Técnica,
eparacdo das mesmas em duas entidades, podera de certa maneira ndo se justificar, n
edida em que, para a definicdo da regulacdo econOmica torna-se necessario ter e
onsideracao certos inputs técnicos advenientes da regulacéo técnica. y

ARE-Regulacao
técnica e

econémica de

areas: - Por exemplo, a definicdo de uma tarifa justa tera que ter em consideragcdo aspectos
; relacionados com a qualidade de servico, que por sua vez, dependem da definicdo de

a) Agua indicadores e padrbes técnicos definidos pelo regulador técnico.

b) Energia

Assim, ndo dispondo as Direccbes-Gerais de capacidade técnica para o exercicio, de
o Tttt acto, da regulacdo técnica, para uma maior eficiéncia regulatoria, justifica-se a

concentracdo das duas componentes da regulagcdo numa so instituicao.
- Por exemplo, temos o caso da ANAC, que faz tanto a regulacdo técnica como a
conomica.

O papel da definicao das politicas sectoriais continuara sempre sob a tutela do
Governo.

16



Descricéo Steps Forward DeadLine Resp. Observacgoes
Definicdo dos Termos de Referéncia doDRAFT FEITO Competéncias essenciais:
¢
Consultor Juridico; Regulago Técnica:
Criacdo da Instituicdo (Fusdo da Normatizagdo no  sector alimentar e
) _ 05/2009 farmacéutico
ARFA e ANSA) através de Decreto-Lei;
Avaliagcdo dos produtos farmacéuticos e
Definicdo dos Estatutos da Instituicdo autorizagdo da introducdo dos medicamentos
no mercado;
5 - Criagdo da centralizada na regulagdo técnica e  06/2009 MRE
g Controlo da promocédo e publicidade dos
ARSAM econdmica, : : :
2 MECC medicamentos introduzidos no mercado e
(Agéncia de b otormiilcgo. dos - Competencine - da respectiva vigilancia das reaccdes adversas.
u [
Regulacéo 5 dmica:
o Direccao-Geral da Farmacia Reguiaceo Economica:
Sihatna i (Transferéncia da Competéncia de 05/2009 Garantia dos direitos e interesses dos
Alimentar, i % consumidores e prestadores de servico, em
e . Autorizacdo  de  Introducdo  do matéria de abastecimento do mercado, precos
SR Medicamento no Mercado para a nova e qualidade de servigos prestados, através da
e Produtos da oy aplicacdo de regras de regulacdo objectivas
i Instituicéo); por forma a garantir a sustentabilidade do
atde) sector.
Definicdo do Conceito da Entidade _
: Entidade Regulada. Importadores e
Regulada para o Sector Alimentar € g5/2009 produtores e outros operadores comerciais nos

Farmacéutico

ectores alvo de regulagdo com um volume de
negacios igual ou superior a um montante a ser
efinido ( 5000.000 ECV?).

17



equladoras

e

Descricéo Steps Forward DeadLine Resp. Observacgoes
1 - Reformulacdo das Competéncias da
Direccédo-Geral da Comunicacao Social;
2 - Transferéncia das Competéncias de
MREMIT
ambito regulador da Direccdo-Geral da
6 — ANAC Comunicacdo Social para a ANAC (Ex, 05/2009 | ANAC/DGCS

* Comunicacfes
« Comunicacéao Social

» Telecomunicacdes

Concesséao de Licencas para Estacbes de
Radio e Televisdo, Concessao de Licencas

para Outdorrs);

3 — Reformulagéo dos Estatutos da ANAC

18




Descricdo Steps Forward DeadLine Resp. Observacdes
1 - Definir o Plano de Accao
e Cronograma de Instalacao
2 - Regulamentacdo do
e regime juridico _ e
“Reguladora” das MF Regime Juridico ja existe.
Aquisicdes Publicas |3 - Criagdo em cada
ministério da UGAP 2009 MRE A Entidade Reguladora ja foi

(Unidade Gestora de
Aquisicao Publicas)

4 - Designar 0s pontos
focais ou agentes nos
concelhos do territério
nacional.

criada.
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Descricéo Steps Forward DeadLine Resp. Observacgoes

1- Clarificacéo do
mecanismo de accdo do
Banco de Cabo Verde
enquanto entidade

8 —BCV reguladora no sector
financeiro;

- Regulagcdo no Sector 2010 BCV/MEAP

Financeiro

2 — Decidir-se sobre a
criagdo de servigos dentro
do BCV especializados para
cada actividade regulada:

» Banca;
» Seguros;
» Bolsa.

20




Descricéo Steps Forward DeadLine Resp. Observacdes
1 - Definigho dos Termos de
Referéncia do Consultor Juridico
9 — Criagéo da Entidade 2 — Clarificacdo do mecanismo de
funcionamento da Inspeccao-Geral 2009 MIT

Reguladora referente
as Obras Pdublicas,

Particulares
Mobiliario

e

das Obras Publicas e Particulares

3 — Aprovacédo do Pacote legislativo
relativo a entidade reguladora

21




Descricéo Steps Forward DeadLine Resp. Observacdes
Definir os Termos de Referéncia do DRAFT FEITO Ministério da
10-*Criacao  do  Conselho consyitor Juridico Reforma do Estado
Nacional de Regulacéo
(Conselh~o Consultivo para a| nonie a5 entidades que fardo parte  11/2009 Agéncias
Regulacao)
do Conselho Nacional Reguladoras
*  Orgdo Transversal de
Reflexdo e Consulta - Definir as competéncias do Conselho Loy
Nacional
Ministério da | Algumas Agéncias
-Identifi~car as areas prioritarias de Reforma do Estado|Reguladoras ja tém
11 -Plano de formag&o 2009- formagao 02/2010
2012 rvo o Plano de
Agéncias
Formacéo Definido.
% . Reguladoras
- Definir o Cronograma de Formacao
02/ 2010 Aproveitar os

Planos Existentes

22




: capacitacao do pais nesta area, no quadro da Parceria Especial.

Descrigéo Steps Forward DeadLine Responsabilidades Observacdes
Concept  Paper para a|. Definicdo dos Termos de
Convergéncia Normativa: S :
identificacio e priorizacdo dos Referéncia do Consultor;
sectores a (re) regulamentar;
- Definicdo e priorizacdo dos
sectores a regulamentar pelo
Consultor; MECC
- Clarificaggo do Quadro 2009 MRE Ter em conta o
Criacdo, Implementacdo e iy 4
Desenvolvimento do SistemaInSt'tUC'OnalI sabre 9 Ageéncias Reguladoras e d'eAcgao.da
Nacional da Qualidade; desenvolvimento e Parceria Especial
implementacdo do  Sistema com a Uniéo
Nacional da Qualidade; Europeia
Criagéo/identificagéo da

Entidade Acreditadora;

-Definir as entidades a apoiar na
instalacéao/identificacao da

Entidade Acreditadora

23




ge_Aclrel

= A B O LN

: Objectivo: Criacao/ldentificacdo da Entidade Acreditadora

Criar ou Identificar uma entidade que proceda ao reconhecimento da competéncia técnica dos agentes de
avaliacdo da conformidade (entidades que efectuam calibragdes, ensaios, inspeccoes e certificacbes) de acordo
com referenciais internacionais.

A
Entidade Acreditadora Nacional Entidade Acreditadora Nacional : : .
. : . : Entidade Parceira de Um Pais
(Instituto Cabo-Verdiano de (Instituto Cabo-Verdiano de Amigo (Ex. IPAC)
Acreditacédo (ICAD) com: Acreditacao (ICAD) com: 9 '

Bolsa de Peritos e Auditores Bolsa de Peritos e Auditores Bolsa de Peritos e Auditores
Externos Propria Externos de Entidades Congéneres Prépria

24



Descricéo Steps Forward DeadLine Resp. Observagdes

1 — Identificar os Parceiros apoiar na instalagéo

(Ex. IPAC);
2 — Definir os Termos de Referéncia do o %
A definir apos o MECC Ter em conta o
G . Consultor Juridico : ~
2. Criagdo, Implementagéo e Desenvolvimento Plano de Accao
Desenvolvimento do3 Defini . o e MRE i :
Sistema  Nacional da @ — Definir a estrutura organizativa da futura o Sistema a Parceria

Qualidade entidade acreditadora Nacional da Agéncias | Especial com a
S : ualidade (SNQ)|Reguladoras| Uni&o Europeia
2.1 — Criacdo da Entidade 4 _ criar por Decreto-Lei o Instituto Cabo-Q R .

Acreditadora . : :
verdiano de Acreditacdo dotada de autonomia

organica e funcional;

5 — Nomear o Presidente e os Coordenadores

Sectoriais

Obs.: O Instituto Cabo-verdiano de Acreditacdao devera ser uma entidade separada do Instituto de Gestdo da Qualidade a ser
criado. A ACTIVIDADE DA ACREDITACAO (que deve ser imparcial e isenta) NAO coaduna com outras actividades que seréo
realizadas pelo Instituto de Gestdo da Qualidade.

25




ot u'\

/0" Melhorar-o-quadro institucionate-o-desempenho das ac acao de
m_Institito de Gestdo da Qualidade com um sistema de certificacdo e laboratorios crediveis, reforco
“~da capacidade de fiscalizacdo do Estado, reforco da capacidade de intervencdo da sociedade civil, com

destaque para as Associacdes de Defesa do Consumidor.

Descricéo Steps Forward DeadLine | Responsabilidades Observagdes
1. Revisdo do papel estratégico e rRevogar/Transferir as  02/2010 MECC
regulamentar  dos  servigos competéncias de ambito
centrais face as Agéncias de regulatorio para as Ageéncias MRE
Regulacéo Reguladoras
{ \ Concertagdo com
¥ ST Apetrechamento, reformulacéo
2. Reformulag&o e autonomizacao da 0S restantes
Inspecgdo-Geral das Actividades € concentracdo da  toda MECC Ministérios
S A FISCALIZACAO EXTERNA na
¢ 07/2009
GAE;

o , 5 MECC
3. Criacdo do Instituto de Gestdo da

el -Criacao do Instituto da Gestéao da
ualidade;

Qualidade apos o 2010 MRE

fesetohamento o Agéncias Reguladoras

implementacéo do Sistema

Nacional da Qualidade Promoco de uma

4. Reforco das Associaches de| Reformulacdo do Figurino da 2009 ADECO/PRODECO | Associagéo de
Defesa dos Consumidores

Defesa do Consumidor Ministérios ambito nacggnal




Outros
Sectores

Sector Nao
Alimentar

FISCALIZACAO
EXTERNA
CONCENTRADA

Sectores
Especificos

—

Sector
Alimentar,
Medicamentos

e Afins

Sector
Alimentar

Sector
Alimentar

Sectores
Especificos

Outros
Sectores

y

nao

" _ Integracdo conforme Dead Lines

Colaboracgao/Integracéo a Pr

Vateria de

Todas as actividades onde se
proceda a qualquer actividade
industrial, comercial, agricola ou
piscatéria ou de prestacdo de
Servigos...

Produtos alimentares e respectiva
rotulagem, unidades produtoras
de produtos acabados e
intermédios alimentares,
repressdo da venda e producao
ilicita de medicamentos...

Bancario e Parabancéario /
Telecomunicacg®es...

Ex. Ordenamento do Territorio.

«====p Parcerias
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Descricéo Custo Financiamento Obs.

Previsional

1 - Criacdo da Alta Autoridade para a Concorréncia 60.000.000

2 — Reconfiguracdo dos Estatutos da ARE (Regulacdo Técnica e 1000.000

Econdmica) 7

3 — Criacdo da ARSAM (Regulacdo no Sector Alimentar, Farmacéutico

e Produtos da Saude) a partir da ARFA e da ANSA 3.000.000

4 — Reconfiguracdo dos estatutos da ANAC 1000.000

5 — Implementacdo da Entidade Reguladora das Aquisicbes Publicas :

(Regulagéo no sector das aquisigdes publicas) ND Ver Quadros

e AN A de Actividades
6. Concept Paper para a convergéncia Normativa: identificacdo e 2.000.000 TESOURO
priorizacao dos sectores a (re) regulamentar; o
R % : : : PARCEIROS A

7. Criacéo, implementacéo e desenvolvimento do Sistema Nacional da ND

Qualidade; DEFINIR

9. Reviséo do papel estratégico e regulamentar dos servigos centrais

face as Agéncias de Regulacéo 2.000.000

10. Reformulacdo da IGAE/Criacdo da AMER (unidade central de

gestdo da fungéo Inspectiva das actividades economicas e articulacao

com estruturas laboratoriais de apoio a fiscalizacao); 3500.000

11. Criac&o do Instituto de Gestdo da Qualidade; ND

12. Refor¢o da Associacdo de Defesa dos Consumidores 500.000 ND = N&o
73.000.000 Definido

TOTAL (ESTIMATIVA GROSSEIRA)
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Decidir-se sobre o Perfil Genérico e Mecanismo de Indigitacao
dos Membros dos Conselhos Reguladores

Criacao da Alta Autoridade para a Concorréncia;
Reformulacdo dos Estatutos da ARE - regulacéo técnica e
econdémica

Criacdo da ARSAM - Agéncia de Regulacédo para o Sector
Alimentar, Medicamentos e Produtos da Saude (ARFA+ANSA)

Reformulacéo dos Estatutos da ANAC e da DGCS

Entidade “Reguladora” das Aquisi¢cdes Publicas
Clarificacdo do Mecanismo de accdo do BCV enquanto entidade
reguladora

Criacdo do Conselho Nacional para a Regulacdo (Orgéo
Transversal de Reflexdo e Consulta)

Criacdo da Entidade Reguladora das Obras Publicas,
Particulares e Mobiliario (EROPAM)

Plano de formacao 2009- 2012

Concept Paper para a Convergéncia Normativa

Criacao e implementacdo do Sistema Nacional da Qualidade;
Revisdo do papel estratégico e regulamentar dos servigos
centrais face as Agéncias de Regulacao

Reformulacao da IGAE

Criacao do Instituto de Gestao da Qualidade;

Reforgo da Associagdes de Defesa dos Consumicores | NN MR N A A S
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FIM
OBRIGADO

GRUPO DE TRABALHO PARA O REFORCO DA REGULAGCAO E FISCALIZACAO (MECC/MREDN)

PRAIA, FEVEREIRO DE 2009

30



